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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

 
A C Ó R D Ã O

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CRIMINAL Nº 2011426-
93.2014.815.0000

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
SUSCITANTE : Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a 
Mulher da Comarca de Campina Grande
SUSCITADO : Juízo da 5ª Vara Criminal da Comarca de Campina 
Grande

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA 
CRIMINAL. Juizado de Violência Doméstica e 
Justiça Comum. Estupro de vulnerável. Vítima do 
gênero  feminino. Não abrangência da Lei 
11.340/2006. Fragilidade decorrente da condição 
de criança, e não de mulher, da ofendida. 
Procedência do conflito com a remessa dos 
autos ao Juízo suscitado.

- Não há que falar na incidência da Lei Maria da 
Penha quando a motivação do ato não foi a 
condição de mulher da ofendida (questão de 
gênero), mas sua vulnerabilidade por ser criança, 
uma vez que a Lei Maria da Penha deve ter sua 
aplicação restrita às hipóteses taxativamente 
previstas.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, por  maioria, em conhecer e DAR 
PROCEDÊNCIA AO PRESENTE CONFLITO PARA DECLARAR 
COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO (5ª Vara Criminal da Comarca de 
Campina Grande), contra o voto do Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

 
RELATÓRIO

Trata-se de conflito de jurisdição criminal suscitado pelo 
Juiz de Direito do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher da Comarca de Campina Grande em face do Juízo da 5ª Vara 
Criminal da mesma Comarca.

O presente processo refere-se a fato delituoso ocorrido 
em meados do ano de 2011, quando a menor, já qualificada nos autos, de 
apenas 09 anos de idade, teria sido, em tese, abusada sexualmente, pelo 
namorado da avó da referida imolada (Linelson Almeida Barbosa).

Distribuído originariamente o presente feito à 5ª Vara 
Criminal da Comarca de Campina Grande, o magistrado, após acolher o 
entendimento ministerial de que o caso se amolda ao crime de violência 
doméstica, determinou a redistribuição do processo ao Juizado de 
Violência Doméstica daquela unidade judiciária (fl. 48).

Por seu turno, encaminhados os autos ao Juizado da 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Campina 
Grande, o magistrado suscitou o presente conflito (fls. 73/74).

A Procuradoria de Justiça, através de parecer subscrito 
pelo insigne Dr. José  Roseno Neto, manifestou-se pela procedência do 
conflito, para que os autos sejam remetidos ao juízo suscitado (fls. 
79/82).

É o relatório. 
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VOTO: O Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Ab initio, conheço do presente conflito negativo de 
jurisdição, já que presentes os pressupostos para sua admissão. 

Como descrito no relatório, o Juízo da Vara de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Campina Grande 
suscitou o presente conflito em face da 5ª Vara Criminal da mesma 
Comarca.

O processo refere-se a um suposto estupro  de 
vulnerável  praticado pelo acusado contra uma menor  de 09  (anos) anos 
de idade.

O caso sob análise restringe-se à verificação da 
competência para processar e julgar o crime de estupro de vulnerável 
cometido, em tese, pelo acusado  contra a neta de sua namorada.

Pois bem. Quanto à aplicabilidade da Lei Maria da 
Penha ao caso dos autos, realmente a Câmara Criminal deste Tribunal, 
alinhada à jurisprudência dos Tribunais Superiores, está evoluindo para 
limitar o alcance do sistema protetivo inaugurado com a Lei Maria da 
Penha apenas quando estiver envolvida a hipossuficiência da mulher por 
questão de gênero. 

Nesse sentido, não é todo o crime, no ambiente familiar 
e doméstico, cometido contra a mulher que atrairá automático e 
aprioristicamente a incidência da norma especial, mas apenas aqueles em 
que estiver  configurada a questão de gênero, vale dizer, quando o crime 
for cometido justamente pela condição de mulher da ofendida.  

Na hipótese do conflito, realmente a menor foi vítima 
do abuso sexual por ser criança. A sua vulnerabilidade não decorria da 
questão de gênero, mas de sua condição infantil. 

Nesse sentido, este Tribunal decidiu:

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CRIMINAL N. 
0042754-85.2011.815.2003 - Relator: Exmo. Dr. José 
Guedes Cavalcanti Neto, Juiz convocado para substituir 
o Exmo. Des. João Benedito da Silva –  Suscitante: 
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Juizado da Violência Doméstica da Capital - Suscitado: 
Juízo da 2ª Vara Regional de Mangabeira - Réu: 
Edivando Araújo Leite - CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA CRIMINAL. Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar contra Mulher e Justiça Comum. 
Apuração de crime de estupro de vulnerável 
supostamente praticado pelo tio em desfavor de 
sua sobrinha. Fragilidade decorrente da condição 
de criança. Ausência de motivação de gênero 
para a prática das agressões. Não incidência da 
Lei Maria da Penha. Conflito conhecido para 
declarar competente o Juízo Suscitado. Cuida-se a 
Lei nº 11.340/2006 de norma de aplicação restrita e, 
conforme previsto em seu artigo 5º, a situação de 
violência doméstica pressupõe que a ação ou a 
omissão tenha motivação de gênero. Não sendo 
este o caso em apreço, em que o crime de 
estupro de vulnerável foi, supostamente, 
praticado pelo tio contra sua sobrinha de apenas 
10 (dez) anos de idade, sem qualquer motivação 
de gênero, mas em razão da sua menoridade, não 
há que se falar em incidência da referida Lei 
Maria da Penha. ACORDA a Egrégia Câmara Criminal 
do Colendo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 
em harmonia com o parecer da douta Procuradoria de 
Justiça, julgar procedente para declarar competente o 
juízo suscitado (2ª Vara Regional de Mangabeira da 
Comarca da Capital), nos termos do voto do relator. 
Unânime”. (TJPB, DJE de 11/12/2013) 

Logo, o processo não deveria ter tramitado no Juizado 
de Violência Doméstica e Familiar de Campina Grande, mas em uma das 
varas criminais comuns. 

Na hipótese, o Juiz, ao entender que não se tratava de 
crime sob a égide da Lei Maria da Penha, seguindo o entendimento deste 
Tribunal, tornou-se absolutamente incompetente para julgar a causa, sem 
possibilidade de prorrogação de sua competência, instituto incompatível 
com a competência  absoluta.

Assim a jurisprudência:

“CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO. CRIME DE 
PECULATO EM TESE OCORRIDO NA COMARCA DE SÃO 
JOSÉ DOS QUATRO MARCOS. AÇÃO PENAL 
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DISTRIBUÍDA NO JUÍZO ESPECIALIZADO CONTRA O 
CRIME ORGANIZADO, CRIMES CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA E ECONÔMICA, CRIMES CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E CRIMES DE LAVAGEM DE 
DINHEIRO DA COMARCA DE CUIABÁ. 
PROCESSAMENTO DO FEITO ATÉ A FASE DE 
PROLAÇÃO DE SENTENÇA. REMESSA DO FEITO 
PELO JUÍZO ESPECIALIZADO AO JUÍZO DO LOCAL 
DA INFRAÇÃO. CONFLITO SUSCITADO COM 
FUNDAMENTO NA INCOMPETÊNCIA RELATIVA. 
INEXISTÊNCIA DE EXCEÇÃO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. PRORROGAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA. INAPLICABILIDADE 
DE REGRAS PROCESSUAIS QUE REGEM A 
INCOMPETÊNCIA RELATIVA E DA SÚMULA Nº 33 
DO STJ. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. PODER-DEVER 
DO JUIZ TITULAR DE VARA ESPECIALIZADA 
DECLINAR COMPETÊNCIA DE MATÉRIA QUE SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA OU ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
APROVEITAMENTO DOS ATOS INSTRUTÓRIOS. 
CONFLITO IMPROCEDENTE. A competência de 
matéria especializada é absoluta. Portanto, a 
produção de atos processuais não induz a 
preclusão consumativa por falta de exceção 
tempestiva da acusada, nem possuem condão de 
prorrogar competência. O juiz titular de unidade 
judiciária especializada pode e deve declinar de 
competência de matéria que não se enquadra no 
conceito afeto à particularização. O juízo 
especializado em crime organizado da capital, embora 
enumere crimes contra a administração pública e 
ordem tributária, somente se justifica para julgar atos 
praticados por organizações e associações criminosas. 
Os atos instrutórios devem ser aproveitados, 
considerada a natureza processual probat ória que 
representam para o julgamento da lide, visto que são 
válidos e legítimos porque tirados de processo penal 
desenvolvido à luz do contraditório e da ampla defesa, 
sob a condução de juízo de igual instância e vinculado 
ao mesmo tribunal. (TJMT; CJ 83903/2013; São 
José dos Quatro Marcos; Turma de Câmaras 
Criminais Reunidas; Red. Desig. Des. Marcos 
Machado; Julg. 03/04/2014; DJMT 
09/05/2014; Pág. 71)
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Além disso, o Código de Processo Civil, de aplicação 
subsidiária ao processo penal por força do art. 3º do CPP, em seu art. 113 
estabelece que a incompetência absoluta pode ser reconhecida de ofício 
pelo Juiz a qualquer tempo, sem que ocorra preclusão:

“Art. 113. A incompetência absoluta deve ser declarada 
de ofício e pode ser alegada, em qualquer tempo e 
grau de jurisdição, independentemente de exceção”.

Logo, claro está que, declarando-se o Juiz da Vara 
Especial incompetente, a qualquer tempo, para apreciar o crime por não 
se enquadrar dentro da competência especializada de sua unidade 
jurisdicional, a remessa para o juízo competente é obrigatória, pois não 
há, no processo penal brasileiro, prorrogação de competência absoluta.

Reconheço, desse modo, a procedência do conflito e 
determino que os autos sejam remetidos ao Juízo da 5ª Vara Criminal da 
Comarca de Campina Grande, a quem foram originariamente distribuídos.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer 
ministerial, conheço e JULGO PROCEDENTE O CONFLITO para 
declarar competente o juízo suscitado (5ª Vara Criminal da 
Comarca de Campina Grande), contra o voto do Des. Luiz Sílvio 
Ramalho Júnior. Envie-se cópia do acórdão ao juízo suscitante.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara  
Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, João Benedito 
da Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha  Campos, Procurador de 
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 21 de 
outubro de 2014.
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DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                  RELATOR
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